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Rejuorente 
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Endereço 

Data de Abertura: 28/06/2023 

Contato E-mail 
agbertopgmaiI.com  

Atefldente 
MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS 

Assunto 
COMUNICAÇÃO INTERNA - GABINETE 

Prinieiro Trâmite 
NETE DO PREFEITO 

i"lcesso Administrativo 

Descrição Detalhada do Assunto e Relação de Documentos Anexos 

Senhor Prefeito, 
Nome/Razão Social: Carlos Eduardo Bastos Leite 
Requer: De V. Exa. que digne autorizar repartição competente a: 

COMUNICA$.'O iNTERNA N°107/23 

Data/Hora do Trâmite 
28106/2023 10:27:31 

Nests termos, pede deferimento. 

Pojua, 28 de junho de 2023 

 

AGBERTO PITHON BARRETO 
Requerente 

a 
Procêsso N° 004484/23 Requerente: AGBERTO PITHON BARRETO 

Assunto 
CoMuMICAÇÃO INTERNA N°107/23 

Acompanhe o Andamento do Processo pela Internet 

Sito: bttps://pojuca.saatri.com.br/Contribuinte/Aconipanhartramites  CPF/CNPJ: 603.753.295-87 Data Protocolo: 28/06/2023 
Atandente: MARENIZE BACELAR DAS VIRGENS Previsão: 28/06/2023 Valor: Destino: GABINETE DO PREFEITO 

Acompanhe o seu processo no site https://pojuca.saatri.corn.br/Contribuinte/AcompanharTramites  



conforme processo administrativo 4714/2019. 

Atenciosamente, 
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POJUCA e PREFEITURA MUNICIPAL 
jOJUCA 

Assessoria Jurídica 

Comunicação Interna N° 107/2023 -.AJUR 

Pojuca, 28 de Junho de 2023. 

Ao Senhor Prefeito Municipal 

Assunto: Prorrogação do Contrato de no 182/2019. 

Ilustríssimo Sr.: 

Venho através deste solicitar o autorizo da prorrogação, por igual período, do Contrato de no 

182/2019, cuja Empresa contratada é CORDEIRO, LARANJEIRAS E MMÂ 

ADVOGADOS, o qual se refere ao objeto de contratação de serviços especializados de 

advocacia para promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados 

ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, 

nos termos do § 1° do art. 20, da Constituição Federal e das Leis nos 7.990/89 e 9.478/97 e na 

Lei n° 7.525/86, com a devida inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente 

nesse Município, bem como demais equipamentos petrolíferos e gaseiferos no conceito de 

instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção 

Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo de ri0  2008.34.00.016092-3, que 

tramitou na 7' Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fase de 

cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto contratual, 

(0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.013400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) tucç 
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29.2014.4.02.5101) tudo conforme processo administrativo 

Respeitosamente, 
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ESTADO DA BAHIA - MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 26 de Junho de 2023. 

Ofício n 002/2023-AJUR 

Assunto: Prorrogação do Contrato de n° 182/2019. 

Ilustríssimo Sr. 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pelo presente solicitar dessa Empresa, na condição 

de Contratada, que se manifeste quanto ao interesse na prorrogação, por igual período, do 

Contrato de n° 182/2019, referente ao objeto de contratação de serviços especializados de 

advocacia para promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais 

relacionados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 

hidrocarbonetos, nos termos do § 12  do art. 20, da Constituição Federal e das Leis n2s 

7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n2  7,525/86, com a devida inserção dá Unidade de 

Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais equipamentos 

petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e desembarque de petróleo e 

gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo de 

n2  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 79 Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-se em fase de cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do 

objeto contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697- 

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

CNPJ SOB O N2 07.710.758/0001-62 

RUA PADRE DE CARAPUCEIRO, 706, SALA 302, BOA VIAGEM, NA CIDADE DE RECIFE, ESTADO 

DO PERNAMBUCO, CEP 51.011-010 



ADvGikffiD$ 

    

    

    

 

& 

    

    

    

a 

De Recife/PE para Pojuca/BA, 27 de Junho de 2023 

Exmo. Sr. Carlos Eduardo Bastos 

Prefeito do Município de PojucaíBA 

Praça Almirante Vasconcelos, sin, Centro, PojucafBA 

Assunto: Resposta ao oficio n° 002/2023-AJUR - 
Prorrogação do Contrato de n° 182/2019. 

Excelentíssimo Sr. Dr. Prefeito, 

Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao Oficio 002/2023 - AJUR, vimos 

pelo presente manifestar interesse na prorrogação do Contrato de n° 182/2019, por igual 

período, referente ao objeto de contratação se serviços especializados de advocacia para 

promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao 

incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 

hidrocarbonetos, nos termos do §1° do art. 20, da Constituição Federal e das Leis n°s 

7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n° 7.525/86, com a devida inserção da Unidade de 

Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e 

desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, de 

modo especial quanto ao processo de n° 2008.34.00.016092-3, que tramitou na 7' Vara 

Federal do Distrito Federal que, atualmente encontra-se em fase de cumprimento de 

sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto contratual , (0075388-

64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) tudo 

conforme processo administrativo 4714/2019.
ENVIADO 

POR 7 

Rua Antônio Lumack do Monte, n9 128, Sala 1506, Empresarial Center II 
Boa Viagem 1 Recife - PE 1 51020-350 - www.advcal.com.br  
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Nesta oportunidade, renovamos os protestos de elevada estima e consideração. 

LUIZ OTÁVIO LARANJEIRA LINS 

OAB/BA 66.552 

Rua Antônio Lumack do Monte, n2  128, Sala 1506, Empresarial Center III 

Boa Viagem 1 Recife - PE 51020-350 - www.advcal.com.br  
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CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
RuaAntonio Lumack do Monte, 128 sala 1506, Boa Viagem, Recife, PC 

07.710.75810001-62 

e 
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PLANILI-IADISCRIMINATIVADE DESPESA DE INSUMOS E MAO DE OBRA 
(Resoluçio TCM 1.323/2013) 

Contratante: Prefeitura Municipal de Pojuca/BA 
Contrato: 182/2019 
Proc. Adm.: 4714/2019 
Parcela mensal: 70 mil reais 
Nota Fiscal: 
DATA: 

Valor R$ 

Planilha de Composição de Custos Apurados - VALOR GLOBAL
R$840.000,00 

CSLI. - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido; 2,88 R$24.192,00 

COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social; 3,00 R$25.200,00 

PIS/PASEP - Programa de Integração Social; 0,65 R$5.460,00 

IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica; 8,00 R$67.200,00 

ISS - Imposto Sobre Serviços 5,00 R$42.000,00 

Despesas indiretas (água, luz, telefone, internet, combustível, material de 30,47 R$255.948,00 
consumo, expediente, manutenção de máquinas e equipamentos, veículos e etc.) 
Total de Despesas com Insumos 50,00 11S420.000,00 

Mão de Obra (pessoal pró-labore e etc.) 50,00 R$420.000,00 

Total de Despesas com Mão de Obra 50,00 R$420.000,00 

Total Geral 100,00 11$840.000,00 
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Recebido em: / /2023. 

Assinatura: 

ffl 
POJUCA 
Assessoria Jurídica 

Comunicação Interna N° 106/2023 - AJUR 

Pojuca, 28 de Junho de 2023. 

Ao Secretário da Fazenda Municipal 

Assunto: Reserva orçamentária 

Ilustre Secretário: 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos pela presente solicitar reserva orçamentária no valor 

mensal de R$ 70.000,00, durante o prazo de 12 meses (no ano de 2023 reservar o valor 

estimado de R$ 303.333,33 visando a prorrogação, por igual período, do Contrato de n° 

187/2019, cuja diferença, financeira referente ao ano de 2024, deve ser providenciada por essa 

contabilidade com os apontamentos cabíveis para se garantir o pagamento do contratado) cuja 

Empresa é a Cordeiro, Laranieiras e Maia Advogados para promoção/acompanhamento de 

processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao incremento e recuperação acerca de 

receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, bem como demais equipamentos 

petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e desembarque de petróleo e 

gás natural e na zona de produção principal da Bahia. 

e PREFEITURA MUNICIPAL 

Atenciosamente, 



Valor da Reserva Saldo Atual 

  

33.34 151.666,66 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 
CNPJ: 13.806.237/0001-06 - CEP: 48.120-000 - POJUCA - BA  

RESERVA DE DOTAÇÃO N°: 951 12023 

  

Data da Reserva 

30/06/2023 

órgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

AGBERTO PITHON BARRETO 

Dotação Orçamentária 

C6d. Reduzido 2003.3334.0 

Unidade Orçamentária 03.03.03 -ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL-AJUR 

Ação 2.003- GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemento de Despesa 3.3.90.34.00 -Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização LC 101 Artigo 181 § 1° 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados do Impostos 

1. 
Saldo Anterior da Dotação 

 

151.700,00 

   

Motivo 

01 

DESTINA-SE PARA RENOVAÇÃO POR IGUAL PERIODO DO CONTRATO N° 182/2019 PARA OS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ADVOCACIA PARA PROMOÇÃO/ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E E)crRAJUDICIAIS PARA INCREMENTAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DE HIDROCARBONETOS. CONE. CI  N°106/2023. 

POJUCA, em 30 de Junho de 2023 

  

 

 

ALVARO slERlNsKI NASCIMENTO 
Rsponsâvel 

CPF: 484.902.965-53 

 



Cõd. Reduzido 2003.3339.0 

Unidade Orçamentária 03.03.03 -ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL-AJUR 

Ação 2.003- GESTÃO DAS AÇÕES DA ASSESSORIA JURIDICA MUNICIPAL 

Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000- Recursos não Vinculados de Impostos 

Saldo Anterior da Dotação 

Motivo 

Saldo Atual 

151.880.12 

Valor da Reserva 

DESTINA-SE PARA RENOVAÇÃO POR IGUAL PERIODO DO CONTRATO N° 18212019 PARA OS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
ADVOCACIA PARA PROMOÇÃO/ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS PARA INCREMENTAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DECORRENTES DA EXPLORAÇÃO DE HIDROCARBONETOS. CONF. CI  N° 106/2023. 

213,45 151.666,67 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 
Praça Almirante Vasconcelos - Centro 

CNPJ: 13.606.237/0001-06 - CEP: 45.120-000 - POJUCA - BA 

RESERVA DE DOTAÇÃO N°:95212023 

  

  

Data da Reserva 

30F06/2023 

órgão Solicitante 

2- PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Solicitante 

AGBERTO PITHON BARRETO 

Dotação Orçamentária 

POJUCA, em 30 de junho de 2023 

 

 

 

ALVARO Si RPINSK! NASCIMENTO 
Responsável 

CP: 484.902.965-53 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE DÉCIMA 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA 

SOCIEDADE CIVIL CORDEIRO, LARANJEIRAS E 

MAIA ADVOGADOS NA FORMA ABAIXO 
> 
a 
o 
ia 

Pelo presente Instrumento Particular de alteração de Sociedade Civil, EDVALDO JOSÉ 1 
CORDEIRO DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, advogado, OAB/PE n2  15.926, inscrito g 
no CPF/MF sob o nQ 830.311.204-00, residente na Av. Boa Viagem, n9  2128, apto. 501, 

Boa Viagem, Recife-PE, LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS LINS, brasileiro, solteiro, advogado, o 
OAB/PE n2 21.439, inscrito no CPF/MF sob o n2 044.265.074-48, residente na Rua Maria 

Carolina, n9 316, apto. 1.402, Boa Viagem, Recife-PE, ÁLVARO BOAVISTA MAIA NETO, 

brasileiro, divorciado, advogado, OAB/PE nQ 18.811, inscrito no CPF/MF sob o  ne 

866.586.974-34, residente na Rua Dr. Manoel de Almeida Belo, n2 354, Bairro Novo, 

Olinda-PE, PAULO COSTANZA FRAGA, brasileiro, solteiro, advogado, OAB/PE n2 1.827-

A, inscrito no CPF/MF sob o n2 043.904.655-62, residente na Av. Jorge Amado, n2 56, 

apto. 1.201, Jardins, Aracaju-SE, EDVALDO NILO DE ALMEIDA, brasileiro, solteiro, L 

advogado, OAB/PE n9  2.055-A, inscrito no CPF/MF sob o n2 808.872.955-68, residente 
2. 

na SON 213, Bloco F, apto. 305, Asa Norte, Brasília-DF, e ALEXANDRE VICENTE DE PAULA 

ALMEIDA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PE n2  44.844, inscrito no 

CPF/MF sob o n9 648.930.493-72, residente na Rua Duque de Caxias, n9 48, Centro, 

Timon-MA, todos sócios da sociedade denominada CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA 

ADVOGADOS, com sede e foro nesta cidade do Recife-PE, na Rua Padre Carapuceiro, n9 

706, sala 302, Boa Viagem, resolvem em comum acordo alterar pela décima primeira 

vez o contrato social da seguinte forma: 
s o 

1— A sociedade que vinha exercendo suas atividades no endereço situado à Rua Padre 

Carapuceiro, n9 706, sala 302, Boa Viagem, Recife - PE, passa a fazê-lo no seguinte . 

endereço: Rua Antônio Lumack do Monte, n 128, Empresarial Center III, sala 1506, Boa 

Viagem, Recife - PE, CEP 51020-350. 

4 - Para refletir as alterações acima, decidem modificar a redação das cláusulas 1 do 

Contrato Social que consolidado passa a viger com a seguinte redação. ° 

o 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO w 2 
-

. 

1. A Sociedade terá a razão social CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS com 15  o 

sede e foro no Bairro de Boa Viagem, CEP 51.020-350, na cidade do Recife, Estado de o 
Pernambuco, na Rua Antônio Lumack do Monte, n2 128, sala 1506, podendo manter 

filiais em outras localidades, escritórios, do território correspondentes e nacional; 

Parágrafo Único: em caso de falecimento de um dos sócios que deu nome à sociedade, i 
a razão social manter-se-á a mesma; 

o a o 

tecs 
UJ.jfl. 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Miei De Almeida, Alexandre Vicente De Paula Almeida, Paulo Costanza Fraga, 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Mala Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lins. 
Para verificar as assinaturas vá ao sito https://oab.portaldeassinaturas.com.br:443  e utilize o código 3992-AC7E-EC2F-204C. 
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2. A sociedade tem por objeto a colaboração recíproca em sociedade civil destinada à 
disciplina do expediente e dos resultados patrimoniais auferidos na prestação de 
serviços de advocacia, consultoria e capacitação jurídica; 

3. 0 prazo de duração da sociedade é indeterminado; 

4: 'A critério dos sócios, sociedade poderá admitir estagiários, que ficarão submetidos às 
normas regulamentares e à consideração e registro na Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil em Pernambuco; 

S. O Capital Social é de R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), representados por 
56.000 (cinquenta e seis mil) quotas com valor nominal e unitário de R$ 1,00 (um real), 
todas elas integralizadas em dinheiro, assim divididas: 

a) O sócio EDVALDO iosÉ CORDEIRO DOS SANTOS, é proprietário de 13.750 (treze mil, 
setecentos e cinquenta) quotas no valor de R$ 1,00 (um real); 

b) O sócio ÁLVARO BOAVISTA MAIA NETO, é proprietário de 13.750 (treze mil, 
setecentos e cinquenta) quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

c) O sócio LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS LINS, é proprietário 13.500 (treze mil e 
quinhentas) quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

d) O sócio PAULO COSTANZA FRAGA, é proprietário de 5.000,00 (cinco mil) quotas no 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

e) .0 sócio EDVALDO NILO DE ALMEIDA é proprietário de 5.000,00 (cinco mil) quotas no 
valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real); 

f) O sócio ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA é proprietário de 5.000 (cinco mil) 
quotas no valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real). 

6.0 capital social poderá ser acrescido, quando do balanço anual, contabilizado o fundo 
de participação e reserva que será obrigatório e se constituirá de um percentual 
dedutível de 5% (cinco por cento) sobre os honorários pagos à Sociedade, em 
decorrência de prestação de seus serviços; 

7. O fundo de participação e reserva, contabilizado anualmente, poderá ser aplicado em 
investimento rentável e o resultado positivo, dele decorrente, será creditado à conta de 
lucro da Sociedade e dividido proporcionalmente entre os sócios; 

8. A Sociedade será administrada pelos sócios EDVALDO JOSÉ CORDEIRO DOS SANTOS, 
ALVARO BOAVISTA MAIA NETO e LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS UNS, através da 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Nilo De AJmeida, Alexandre Vicente De Paula Almeida, Paulo Costanza Fraga, 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Mala Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lins. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https:lloab.portaideassinaturas.00m.br:443 e utilize o código 3992-AC7E.EC2F-204C. 
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assinatura individual de cada um, investido dos poderes de administração e gerência, 

inclusive para contrair obrigações em nome da sociedade. Os sócios poderão nomear 

procuradores estranhos à sociedade ou outros sócios para movimentar as contas 
bancárias da Sociedade, assinar cheques, contratos ou outros documentos, dentro do 
limite estabelecido no instrumento de procuração; 

o 
e 

9. Os sócios poderão nomear mandatários em nome da Sociedade quando necessário, ¶ 
e para os fins específicos das atividades que se propõe, expressamente, constituídos nos 

respectivos instrumentos; 

o 
10. As procurações de terceiros para o desempenho dos serviços profissionais 

contratados, serão outorgadas individualmente aos sócios advogados que constituem a 

Sociedade, para que atuem em conjunto ou separadamente, com indicação da 

Sociedade, contendo o número de registro na OAB dos sócios advogados e da LU 

Sociedade; 

11. Além da sociedade, os sócios respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos 
LL 

causados aos clientes, por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da . tj 
responsabilidade disciplinar em que possa incorrer. o LV  

12. Se os bens da sociedade não cobrirem as dívidas, responderão os sócios pelo saldo 03 a 
na proporção em que participem das perdas sociais e pelas obrigações que a sociedade % 
contrair perante terceiros, nos termos dos Provimentos 112/2006 c/c 147/2012, ambos 

do Egrégio Conselho Federal da OAB. 
> e 

13. O exercício social poderá ter, a critério dos sócios, para apuração contábil mensal 

dos lucros, duração inferior a um ano, e conforme deliberação destes, dever ser iniciado
.'

P 
e encerrado respectivamente no primeiro e último dia de cada período a ser fixado em 

dáta que lhes for conveniente. 
. 0 

0 
e 

o t 
0 O 
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14. Os lucros ou prejuízos apurados em balanço serão objeto de repartição com os sócios 

na proporção a ser definida em reunião de sócios realizada até o dia 30 de dezembro de 

cada ano corrente e em caso de ausência de deliberação ou acordo na proporção da
' ! 

constituição do capital; 
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Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Mio De AJmelda, Alexandre Vicente De Paula Almeida, Paulo Costanza Fraga, 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Mala Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lins. 
Para verificar as assinaturas vá ao alto https:f/oab.portaldeassinaturas.com.br:443  e utilize o código 3992-AC7E-EC2F-204C. 

15. Os sócios terão uma retribuição mensal dos resultados, a título de "pro-labore" até 

o limite permitido pela legislação do Imposto de Renda, podendo ainda advogar fora do 

âmbito da sociedade, desde que fora das instalações do Escritório e dando ciência aos 
demais sócios. 
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16. A Sociedade entrará em liquidação no caso de dissolução por comum acordo dos 

sócios proprietários da maioria das quotas; 
a o, 

17. Em caso de liquidação, será procedido o respectivo balanço e os haveres 

inventariados da Sociedade serão divididos, proporcionalmente, entre os sócios;

1 

18. A cessão e transferência de quotas e a exclusão de um sócio da Sociedade será válida 

desde que realizada com a anuência dos sócios que representem a maioria do capital 

social, e, mediante alteração formal do presente instrumento. 

o 

19. Cada quota do capital social confere o direito a um voto nas deliberações sociais. 

Poderá ser excluído da sociedade, o sócio que: (1) deixar de integralizar sua participação 

no capital social, (2) perder sua habilitação profissional ou receber punição. a qualquer 

título, da Ordem dos Advogados do Brasil (3) se tornar insolvente ou falir, ou ainda (4), 

que, a juízo dos sócios que representem a maioria do capital social, mostrar-se desidioso 
o 

no exercício da advocacia ou estiver causando desarmonia entre os demais sócios a C3 LL 
o 

ponto de comprometer o bom atendimento à clientela. e- w 
1- (o 

-o 

20. Qualquer dos sócios poderá transferir suas cotas, no todo ou em parte, para outro 

sócio. Os haveres do sócio falecido, declarado insolvente, incapaz ou que se retirar da 

sociedade voluntariamente e daquele que dela for excluído, serão apurados em balanço & o  

especial. Na apuração dos haveres do sócio, serão considerados exclusivamente os 

valores contábeis líquidos existentes na sociedade à época em que o fato ocorrer, não 

sendo considerados honorários pendentes ou a receber, de qualquer natureza 

contratados ou a contratar)  tais como, mas não se limitando a receitas mensais de 

advocacia de partido, de atendimento por consultas ou hora técnica, de honorários 

judiciais, de honorários de risco e créditos eventuais, ainda que se refiram a um seu 

cliente pessoal, os quais serão excluídos das demonstrações da sociedade para tal fim, <$ 

recebendo os sócios e seus herdeiros exclusivamente os honorários a que fizer jus de 

acordo com os critérios de distribuição até então estipulados e efetivamente recebidos 

pela sociedade; 91 

21. Quando a maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, 

entender que um ou mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em 

virtude de atos de inegável gravidade, poderá exclui-los da sociedade, mediante o 

ateração do contrato social. 

21. Os sócios poderão exercer a advocacia autonomamente, e auferirão os respectivos 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Nilo De Almeida. Alexandre Vicente De Paula Almeida, Paulo Costanza Fraga, 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Mala Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Uns. 
Para verificar as assinaturas vá ao sito https:floab.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3992-AC7E-EC2F-2040. 

honorários como receita pessoal. 
000 °-E> 
00
000 
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E, por assim estarem justos e contratados, obrigam-se a cumprir fielmente todos os 
termos do presente instrumento, digitado em 04 (quatro) vias de igual teor e para os 
mesmos fins, as quais são assinadas e rubricadas em todas as suas páginas pelos 
contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Recife, 09 de março de 2023 

EDVALDO iost CORDEIRO DOS SANTOS ALVARO BOAVISTA MAIA NETO 

LUIZ orÁvio LARANJEIRAS LINS, PAULO CONSTANZA FRAGA 

EDVALDO MIO DEALMEID ALEXANDRE VICENTE DE PAULA ALMEIDA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 

Este documento foi assinado digitalmente por Edvaldo Nilo De Almeida, Alexandre Vicente De Paula Almeida, Paulo Costanza Fraga, 
Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos, Alvaro Boavista Mala Neto e Luiz Otavio Laranjeiras Lins. 
Para verificar as assinaturas vá ao sita https:f/oabportaldeassiflaturaS.00m.br443 e utilize a código 3992-AC7E-EC2F-204C. 



PROTOCOLO DE ASSINATURA(S) 

,42 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portai OAB. Para verificar as 
assinaturas dique no link: https:/Ioab.portaldeassinaturas.com.brNerificar/3992-AC7E-EC2F-204C  ou vá 
até o site https:1/oab.portaldeassinaturas.com.br:443  e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido. 

Código para verificação: 3992-AC7E-EC2F-204C 

III III 111 II liii 11111 III III 1111 III III II III 
Hash do Documento 

0729B86E9B39FFD92492585719030612AEEBFA0F6DF24432737CDF29207FFA9D 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1610612023 é(são): 

Edvaldo Nilo de Almeida (Signatário) - 808.872.955-68 em 

30/05/2023 10:04 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 

Alexandre Vicente de Paula Almeida (Signatário) - 648.930.493-72 

em 28/05/2023 10:35 UTC-03:00 

Tipo certificado Digital 

Paulo Costanza Fraga (Signatário) - 043.904.655-62 em 

18/05/2023 12:26 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 

Edvaldo José Cordeiro dos Santos (Signatário) - 830.311.204-00 

em 18/05/2023 11:13 UTC-03:00 

Nome no certificado: Edvaldo Jose Cordeiro Dos Santos 

Tipo: Certificado Digital 

Alvaro Boavista Maia Neto (Signatário) - 866.586.974-34 em 

18/0'5/2623 10:36 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 

Luiz Otavio Laranjeiras Lins - 044.265.074-48 em 18/05/2023 

10:33 UTC-03:00 

Tipo: Certificado Digital 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

r. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ:  07.710. 

Certidão n°: 23472976/2023 

Expedição: 29/05/2023, às 15:46:32 
Validade: 25/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.710.758/0001-62, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst .jus.br).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugestões: cndttst.jus.br  

E / 

it"t s\3.sp3tos tst'Qç( 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

e 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
CNPJ: 07.710.75810001-62 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, á certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br> ou chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:55:31 do dia 17/01/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até l6/07/2023. j( j'flj ((1 (tI 
c6digo de controle da certidão: 2EBB.4700.54E1.81 19 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

AUTENTICIDADE  

O 
01po.00A 
jesUS 93fl05 

e 1119 5t~ 
MSESSOIU JUR%OO' 



á' 
r- - 

Recife, 15 de MAIO de 2023 

08 de MAIO de 2023 

da 

8t183. 1261 
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PREFEITÚRA DO RECIFE 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
Secretaria Executiva de Tributação 

N° da Certidão 
140446174 

 

   

Certidão Negativa 
Débitos Fiscais 

  

  

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

 

 

365.642-0 

 

RU PE CARAPUCEIRO, 706 SALA 302 EDF CTR EM? TORRE CARLOS PENA FILHO 07.710.758/0001-62 
BAIRRO BOA VIAGEM, CEP 51020-280, RECIFE-PE 

69 11-70-1 SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

Certifico, de acordo com a legislação em vigor e em conformidade com os registros cadastrais 
/ fiscais, nesta data, que o contribuinte de que trata a presente certidão está 
r&gularizado com o erário municipal no que concerne aos lançamentos relativos aos tributos 
municipais. 

* 4* * * * * * * * * * 

E4ta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a contar da data de sua expedição e sua 
atenticidade deverá ser confirmada na página http:/IrecifeemdIa.recife.pe.gov.br/certidoes  

UTENTb0ADE  
DE n.1tERNET 

CM 3URI%' 



Sr PREFEITURA DO RECIFE CIM - CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

CW'1 de Tributo,, cOMnTÊNc$
PEND&jCLks 

2023/01 10/08/2023 ATIVO NÃO 23/01/2006 
CP,OEJ ,qSÇAOSERCmTt .ioszMsoatE FJfllA 

CORDEIRO, LARAJI)EIMS E MIA ADVOGADOS 
07.110.758/0001-62 365.642-0 

,UaREIAasIoo &WL 
SOCIEDADE SIMPLES PURA luizotaviolc.ç.idvogados.co. 33558653 
TJUBUTOO .r::tz; - 
ISS HflhlIyAÃ0N0RXAr - - - RUA PE CARAPUCEIRO 706 SALA 302 EOF CIR 5W TORRE CARLOS PENA FILHO 

-- 169983-2 BOA VIAGEM 51020-280 RECIFE PELAUC0 
: 

CJICI0ML RUA PE CARAPUCEIRO 106 SALA 302 EDF çir EHP TORRE CARLOS PENA FILHO  
(4 P uw.n4fl h? inca BOA VIAGEM 51020-280 RECIFE PERNAMBUCO 

• . - - - - ...Z ov ç • —, • • - -. ,. SEJ0S ADVOCATtCI0S AP 
SERVIÇOS ADVDCATÍCIOS APP 

-- - - -. - - '— .t__  
-1 

NN  

ACRÉSCIMO 0€ 6,41% SI RELAÇÃO A 2022 COM BASE NO IPCA (LEI 16.601/2000). 
VERIFIQUE A DATA DE VALIDADE DO CIII. PAGAMENTOS DEVEM SER EFETUADOS NA REDE BANCÁRIA AUTORIZADA OU NAS CASAS LOT#RIC.AS. 
UTILIZE O 0800 0811255 PARA ATUALIZAR TELEFONES, E-MIL E PARA TIRAR DOVIDAS. TEMIA EM itÃos A INSCRIÇÃO MERCANTIL. 

AUTENT. CtDADE  
DE INTERNE

SIM, nciesius 

 

EDIS 
MSES50R JR%' 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NúMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DAT 07.710.758/0001-62
2A DE

6/10/2005 
MATRIZ MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
69.11-7-01 - Serviços advocaticios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
223-2 - Sociedade Simples Pura 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R PADRE CARAPtJCEIRO 706 APT 302 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO 1W 
51.020-280 BOA VIAGEM RECIFE PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(81) 9602-3565 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 26/10/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÀQ ESPCLAJ. DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL •*tttttt 

AUTENTICIDADE  
E INtERNET 

,lM.LQáI ztoç 

A*us.  Ãop,  

1- 
1- 

AproVadopela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 05101/2023 às 10:36:43 (data e hora de Brasília). 
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10  DISTRIBUIDOR DA CAPITA! 

M)TENT)CkDAD  

DE  NfERNET 

A ut e nt ic a ç o 
DO.93.87.J4.I 

TJPE!kT 
lflbuaal de Justiça de ftmembvco 

gw 

10  OFÍCIO DE DISTRIBUIÇÃO DA CAPITAL 
FORUM DESEMBARGADOR RODOLFO AURELIANO 

Av. Des. Guerra Barreto, sin, térreo, Ilha Joana Bezerra - RECIFE/PE 

CERTIDÃO FALÊNCIA JOSÉ GILSON DE OLIVEIRA CABRAL, 
Titular do 10  Oficio de Contador —distribuidor da Comarca de Recife, Capital do Estado de PE 

CERTIFICO, por me haver sido pedido que, conforme pesquisa realizada 

no sistema JUDWIN, onde são lançadas as distribuições do ofício, a meu cargo, 

Seção CIVIL no período de 10 (DEZ) anos até a presente data, não encontrei 

1 

DISTRIBUIDO Processo de Falência, Concordata, Recuperação Judicial, 

inexistindo pedido de homologação judicial de plano de recuperação 

extrajudicial em face de: 

1 
CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, CPF/CNPJ: 07.710.758/0001-
62. 

Certifico ainda que, nesta comarca, podem ser obtidas certidões desse 

tipo de feito ajuizado em 1°  grau, quanto aos processos eletrônicos do PJE, 

abrangendo todas as comarcas de PE, diretamente no site TJPE.JtJS.BR. 

ESSA CERTIDÃO NÃO INCLUI OS PROCESSOS DISTRIBUIDOS ANTES DO PRAZO 

ESTIPULADO NA PESQUISA, AINDA QUE EM TRAMITAÇÃO. 

OBS: sem cobrança de taxa em cumprimento ao oficio circular n° 12/2016 de 04/07/2016 

Pesquisa realizada em 07/06/2023 por Adriana Barbosa Lopes Matr 181541-5 

6oumento autenticado por: Adriana Barbosa Lopes 
ANALISTA JUD/FIJNCAO AD1I- API - Informação 
Autenticado em 07/06/2023 à5 11:03 
conforme art. 19, III, "I", da Lei 11.419/2006 
https://autenticacaodocurnentos.app.tjpe.Jus.br  

1 
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Voltar Imprimir 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRI? 

Inscrição: 07.710.758/0001-62 
Razão 

CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS Social: 
Endereço: R PADRE CARAPUCEIRO 706 / BOA VIAGEM / RECIFE / PE / 51020-280 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/0612023 a 17/07/2023 

Certificação Número: 863424 

Informação obtida em 30/06/2023 10:41:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

TEM CIDADE  / p 
NkERN&4 

oto'' 
p. Jesus 5001 



Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante, sua tltularidade e autenticidade 
deverão ser conferidas pelo Interessado, conforma o documento original 

Razão Social: 
CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
CNPJ: 07.710.758/0001-62 
Endereço Residencial: 
RUA ANTÔNIO LUMACK DO MONTE, 128 
Bairro: BOA VIAGEM 

Inscrição Estadual: 3656420 

Compi: SALA 1506 

Cidade: Recife/PE 

// 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Fórum Das. Rodolfo Aureliano 

Av. Desembargador Guerra Barreto, 200—Térreo—Ala Sul, bairro Joana Bezerra 
Fenos n° (081) 3181-0400 (FAX)/ 3181-0476 e 3181.0470 

CEP 50.090-700 -RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 0710812023 llh06mln Data de Validade: 07/0712023 

N° da Certidão: 01484250/2023 N° da Autenticidade: HV.CL.01.4A.QE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe l 
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE n° 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ n° 185 e na Lei 11.419/2006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do link httpsJM'ww.tjpejus.br/certidaopjebhtmWmain.xhtmt. na  opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂEo nÃo abrange os processos distribuÁdos antes da impiantaÃMo do Sistema Processo Judicial Eletrknico 
ã€' PJe, no Ãmblto do Tribunal de JustlÂa de Pernambuco. O referido Ã© verdade e dou fÂ. 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
Núcleo de Distribuição Processual - NLJDIP 20 grau 

Praça da República, zin, bairro Santo António 
Fones nos (081) 3182-0519 ou 3182-0594 

CEP 50,010-040 RECIFE - PE 

CERTIDÃO NEGATIVA 
LICITAÇÃO 

VALIDADE 30 DIAS DA EMISSÃO 

Data da Emissão: 0710612023 llh0lmin Data de Validade: 07/0712023 

N° da Certidão: 01484252/2023 N° da Autenticidade: EQ.YG.I119.83 
Os dados dos documentos constantes nesta certidão foram Informados peio solicitante, sua titularidade o autenticidade 

deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original 

Razão Social: 
CORDEIRO LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 
CNPJ: 07.710.75810001-62 
Endereço Residencial: 
RUA ANTÓNIO LUMACI( DO MONTE, 128 
Bairro: BOA VIAGEM 

Inscrição Estadual: 3656420 

Compl: SALA 1506 

Cidade: Recife/PE 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe 20  
Grau, implantado nas Unidades Judiciárias, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, AÇÃO 
DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL protocolada e 
que esteja em tramitação contra a pessoa acima identificada. 

A presente certidão, em consonância com a legislação vigente, atende ao disposto na Instrução Normativa do 
TJPE no  07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei 11.41912006 e foi expedida gratuitamente 
através da Internet. 

Observações: 
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sitio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, 
através do iink https:/Mww.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtmi,  na opção - Validar Certidão Negativa de Processos 
Cíveis (PJe) - utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

Esta certidÂo nAto abrange os processos distribuÁdos antes da lrnplantaÂÁo do Sistema Processo Judicial EletrA'nlco 
âe PJe, no Âombito  do Tribunal de JustiÂa de Pernambuco. O referido A© verdade e dou fÃ@. 
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Data de Emissão: 24/04/2023 Número da Certidão: Y.00OOOJÁÁÁ-h 

DADOS DO REQUERENTE 

CNPJ: 07.710.758/0001-62 

PETA M DA FAiUIEA 

tMtltiá 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o requerente acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. A referida 
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 22(0712023 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou prestação de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não compreendidos na competência tributária dos 
municípios se o requerente supracitado estiver localizado em Pernambuco. 

ÀUTE 
DEU' 

ICIDADE 
ËRME. 
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POJIJCA 
PMJEXTUU MU)41CPA1 

CONTRATO 122 18212019 

~RATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTREISI CELEBRAM O MUNICÍPIO DEPOJUCA 

E CY ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA CORDEIRO 

LA.RANJEI.RAS E MAIA ADVOGADOS. 

Nesta data, MUNICÍPIO DE POJt(CA, Estado da Bahia, pessoa Jurídica de direito público 

Interno, Inscrito no CNPJ sob o ti' 13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal situado 

na Praça Almirante Vsconeelos, s/n, Centro, POJUCA, Estado da Bahia, representado neste 

ato pela Chefe do Poder Executivo, Sr. CÁRLOS EDUARDO DM705 LEITE, brasileiro, Inscrito 

no CPF sob o ti9  214.294055-20, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a 

empresa CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, Inscrita no CNPJ sob o Q 

07.710.758/001-62, com sede ha RL&a Padre de Carapucelro, 706, Saia 302, Boi Viagem, na 

cidade de Retife, Estado do Pernambuco, CEP 51.011-010, neste ato representado pelo seu 

sócio, o Senhor Alvaro Eaavista Mala Neto, brasileiro, advogado, inscrito na OAB/PE 18.811, 

ou Luiz Otávio Larsnj&tas Uns, brasileiro, advogado, Inscrito na OAB/PE 21.439, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, onde a CONTRATANTE, utilizando-se de suas 

prerogatvas legais, com base na Lei n 8.666, de 21 de Junho de 1993, alterada pela Lei r 

8.883/94, artigo 25, In±b li c/c Art. 13, lii e V, para con'tratação de empresas de notória 

especialização, resolvem e acordam ria celebração do presente instrumento contratual, 

mediante as cláusulas e condlçCes Já estabelecidas em anteriores procedimentos e 

contratos, com os quais concordam e ratificam, conforme segue: 

DO OBJETO; 

e1ÁusuLA PRIMEIRA - constitui a objeto desse presente instrumento, a contratação de 

serviços especializacbs de advocacia, para promoção/acompanhamento de processos 

Judiciais t etrajudicials reinélonados ao Mcremento e recuperação aceita de receitas 

decorrentes da exploração; de hidrocarbonetos, nos termos do § 19 do :ft  20, da 

Constituição Federal e das Leis n2s 7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n2  7.525/86, com a devida 

inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse MwIçíplo, bem 

1 0f8 

1 

20/07/2022 15:03 



1)1 044019 fltocøtol.pdf- ACFrOg&q9kflX?ZG_QYVcr.. htipsfMoc-1 4-04-apps-viewcr.googleusercontcnt.cornJvieweTIs 

PCi UCA 
PREflItUfl MUNICIPAL 

como, demais equipamentos petrolíferos e' gaseiferos, rio conceito de instalação de 
embarque e desembarque de petràleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da 
Bahia, de modo especial quanto ao processo de n2  2008.34.00.016092.3, que tramitou na 7 

Vara Federal do Distrito Federal e, atualmente, em grau de recurso no Egrégio STJ, e demais 

ações que já ajuizadas dentro do objeto contratual, (0015388-64.2016.4.01.3400, 0003963-

:74.2016.4.01.3400, e 0ii8697-29.2014.4.02.5101) tudo conforme processo administrativo 

4714/2019. 

Parágrafo Primeiro— a presente coitrataço visategul'dmentar os serviços advocatfclos que 

foram prestados através dos contratos administrativos 046/2008, 145/2011, 15/2015, 

25/2016 e 176/2017. 

Parágrafo Segundo - A previsão,  de proveito econômico mensal para o CONTRATANTE é de 

aproximadamente R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) a serem repassados mensalmente 

pela MW, a titulo de compensação,  financeira - royaltles sob a rubrica instalação de 

embarque e desertibarlue de petróleo e gás natural de origem marítima e, de R$ 

300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) a título da recuperação dos valores em atraso 

no repassados pela ANP, dentro do limite de prazó prescricional. 

Parágrafo Terceiro - Constitui, ainda, objeto da presente prestação de serviços o patrocínio 

de ações judiciais e administrativas, já propostas ou que venham a ser propostas, bem como, 

Seu acompanhamento e, que tenham como fufldamento a matéria descrita no caput desta 

cláusula, nas quais sevislumbrt lnterësso do Município de POJUCA. 

DA VIGÊNCIA- 

CLÁUSULA SEGUNDA - O presente contrato tem vigência de 12 (doze) meses, contados da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único - O prmsont'e instrumento contratual poderá sofrer aditamento a critério do 

Contratante, respeitando-se a progrartaço orçamentária referente ao serviço, conforme a 

'Lei 8.666/9 . 
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DO PREcO. DÃS,CO14lCôES bEPAqAM'ENTO E DO 'REAJUSTE: 

CLÁUSULA TERCEIRA - O preço ajustado para a realização dos serviços e o pagamento, 

dos honorárIos guarda estrita obediência â instrução 01/2018 do Tribunal de Contas do 

Município da Bahia, sendo pactoadt da seguinte forma: 

- será pago ao CÕntràtdo, mensalmente, a titulo de pra-labore, a importância fixa 

'mensal de rt$ 70.000,00,1se.tenta mil reais), durante o prazo de vigência deste contrato. 

• li - Pelo cumprimento do exposto no segunda parte do Parágrafo Segundo da 

Cláusula primeira (valores retroativos de qualquer natureza), a Contratante pagará ao 

Contratado, a título de honorários advocaticios, o percentual correspondente e 10% (dez 

por cento) no que tange aos valores em atraso que vierem a ser efetivamente pagos pela 

ANP, sendo devidos também em caso de acordo judicial ou extrajudiclai com a ANP 

envolvendo a mat4r1a objeto dá ações. '  

Parágrafo único - O pagamento, do valor devido será efetuado diretamente pela 

Contratante, mediante apresentação Se Notas Fiscais de serviços devidamente atestadas 

pela Secretaria de Finanças. 

DAS OBRIGAcES 

CLÁUSULA QUARTA - Para garantir o fiei cumprimento do objeto do presente contrato, o 

Contratante te obriga a: 

a) fornecer todos os meios e subsídios necessários para que o.Contratado 

desempenhe os servtçôs na forma estipulada; 

b) efetuar o pagamento na forma convencionada na Cláusula Terceira do 

presente instrumento, dentro do prazo pactuado, desde que atendidas as 

formalidades previstas; 

c) designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do 

presente contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as 

ocorrências verificadas; 

d) notificar ao Contratado, imediatamente, sobre as faltas e defeitos 

3 48 20/07/2022 15:03 
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e) promover o respectiva desconto tributário incidente sobre o serviço 

prestado; 

f) fis1i2ar u recolhimento de todos os tributos devidos em decorrência da 

prestação de sósviços objeto do presente contrato. 

Parágrafo Único -o regime jurídico deste contrato confere ao Contratante as Arerrogativas 

constantes e relaciônads no art. ES, seus Incisos e parágrafos, e, no que couberem, nos 

casos esiecíficos no inciso II do art. 74, todos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA— Para a execução dos seMços, objeto deste Contrato, o Contratado se 

obriga a: 

a) executar fielmente o objeto -contratado conforme as especificações 

determinadas pelo Contratante; 

b) reparar e corrigir, às suas expensas, o objeto deste Contrato que se 

verificarem vícios, defeitos ou ausências ocorrida durante a execução 

contratual; 

e) atender às determinaç8ei regulares do representante designado pelo 

Contratante, bem assim, as autoridades superiores; 

d) atualizar, mensalmente, o andamento do processo sob sua 

responsabilidade, Informando ao Contratante acerca dos procedimentos 

adotaèlos, mediante apresentação de relatório circunstanciado; 

e) responderem pelos eventuais danos causados diretamente ao 

Contratante ou a terceiros, decorrente1a sua culpa ou dolo na execução 

do presente contrato, Inclusive os decorrentes de quaisquer perdas de 

prazos dos processos judiciais sob sua responsabilidade; 

f) apresentarem comprovação de recolhimento de tributos municipais, 

estaduais e federais incidentes sobre serviços prestados, durante o 

período de execução do presente contrato, relativos aos encargos fiscais, 

comerciais, trabalhistas sindicais e previdenciários resultantes da 

execução deste insfrumnto, não transferindo ao Município de POJUCA 

responsabilidade por seu pagamento, nem onerando o objeto deste 

Contrato; 

g) zelar pela qualidade e perfeição dos serviços ex- 
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h) efetuarem o respectivo adknplemento fiscal relativo ao serviço. 

Parágrafo Prlmlro -$o  conferidos ao Contntda o's direitos existentes e relaèionados nos 

arts. 59, 79, §22 e 109 todos da Lei 8.665/93. 

Parágrafo Segundo — Constituem-se, ainda, obrigações do Contratado as resultantes dos 

arts. 66 a 71 da let8.666/93. 

'DAS CONDICÔES DE HABILITACÃO E QUALIFICAÇÃO 

CLÁUSUlA SEXTA — O Contratado fica obrigado a manter, durante a vigência deste contrato, 

todas as condições de habilitação & qualificação .exigidas pela Lei n.2 8.666/93, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas quando da assinatura deste termo. 

Parágrafo único — Não serão admitidas a sub-contratação, cessão ou transferência e 

• substabelecimentos, total ou parcial,-do objeto contratual, a associação do Contratado a 

outrem, bem a fusão, a cisão ou a incorporação que Impliquem substituição por outra(s) 

pessoa(s) física(s) ou Jur(dlca(s). 

DADOTAcÀt QRCÃMENTÂRIA: 

CLÁUSULA SÉTIMA -As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão por conta da 

seguinte dotação orçamentária.- 

Unidade Orçamentária: 03.03; 

Projetos/Atividades: 2.003; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 

Fonte: 010000; 014200 

DAS AurgRAcES: 

CLÁUSULA OITAVA -. As alterações potventura necessária ao fiei cumprimento do objeto 

destei Contrato srZoL efetivadas, no que couber, na forma e condiçq do art. 65 da Lei 

CONFERE 
COM ORIGtN4A4. 
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• 8466/3, formalizadas previamente por termo aditivo,que passará a fazer parte integrante 

deste contrato. 

DA APLICACÃO DE MLLLTA.: 

• CLÁUSULA NÓNA - A infração a qualstuer das cláusulas aqui ajustadas, bem como dos arts. 

81, 87 e 68 da IsI 8.666/93; ensejará ao tontratatite a aplicação ao Contratado da muita 

contratual correspondébte a z% (dois por cento) dopreçb global deste contrato, assegurado 

a prévia defesa, cabível também em caso de perda de quaisquer dos prazos Judiciais, sem 

prejuízo da indenização por perdat e danos. 

Parágrafo Único - O valor da multa a que alude esta cláusula deverá ser recolhido na 

Diretoria Municipal de FInanças .e, querendo, apresentada a defesa pelo Contratado, no 

prazo de 03 (três) dias após o -recebimento da notificação, que, sendo aceita pelo 

Contratante, procederá à devolução dd referido valor no prazo de 05 (cinco} d(ds úteis, após 

sua man1festaço de aceitação. 

DA RESPONSABIUDAI CIVIL: 

CLÁUSULA DÉCIMA - Serão de rëspensabllldade do Contratado os danos e possíveis 

Indenizações decorrentes do prestação de serviços d6 presente instrumento, bem como 

ocorrência de perda cia quaisquer dos prazos Júdicluis. Serão da Administração Pública os 

que venham a ocorrer por sua culpa e dolo, assegurada à ampla defesa, sem prejuízo da 

multa prevista na Cláusula Décima do presente instrumento. 

DAS PENALIDADZS; 

CLAUSULA DÉCIMA PR(MEIItA Em tas6 de lr1ekecuçQ total ou parcial deste contrato por 

parte do Contratado, caberá ao Corctratante aplicação de sanções adinlstrativas, 

correspondendo, além da multa fixada no taput da Cláusula Décima deste rngrumento, 

aquelas elencadas no art 87 da Lei 8.656/93, quais sejam: 

a) v ência; 27 
CONFERc 
COM ORtGINAL 
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b) suspendo temporária de participaço em licitações e Impedimento de 

contratar com a Administração Pública por prazo não superior a 02 (dois) 

anos; e 

c) declaração de inIdoSiade para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que 54Ja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que'' 

apflcou a penalidade, nos termos do Inciso 1V do art. 87 da Lei 8.666/93. 

e DA RESCISÃO: 

• clÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições 

- ora pactuadas dará margem à gESCISÃO ANTECIPADA do presente contrato, na forma da 

Ielsla'ção específica vigente, sem que Implique em Indenizações ou notificações prévias por 

parte do Contratante, conforme normas de direito administrativo atinentes ao caso. 

?tágrafo Primeiro -A hiexecução total ou parcial 6ete Contrato dará ensejo a rescisão, 

observadas as disposiç6ei ãeste. contrato 'e da Lei 8.66/93, noiadamente o disposto nos 

arts. 77 a 80 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das penalidades determinadas em lei e neste 

Instrumento. 

Parágrafo Segundo - Ocorrendo a rescisão, consideram-se todos, os prazos vencidos, 

devendo ser pagos todos os serviços Já realizados, em sua proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O Contratante poderá rescindir unilateralmente o presente 

contrato, a qualquer tempo e de acordo com a conveniência da Administração Pública, 

desde que notifique o Contratado no prazo mínimo de 05 (cinco) dias, sem prejuízo db 

disposto no art, 22 da lei 8.566/93 

aÁusuLA DÉCIMA QUARTA -'Os documentos a seguir relacionados para controle de 

arquivo da Secretaria de Administração fazem parté integrante e construtiva do presente 

Instrumento contratual indepebdentemente da transcrição, para todos os fins e efeitos 

jurídicos. 

- Processo de AdmlnlStra4114/20i9
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Ir - Contratos lnexigíbIfidde, 046)21)00, 14512011, 03)2012, 15/2015 e 

25/2016, 176/2017 e respertivosi  proc. administrativos; 

DOS CASOS OMISSOS; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA SEXTA - Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em 

consen&dmttuo. 

bo FORO DE ELEICÂO; 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o Foro da Comarca de Pojuca para dirimir 

quaisquer litígios oriundos do presente instrumento, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, ainda que o Contratado venha a mudar de endereço. 

As partes contratantes o! rigam-se, pôr si e por seus sucessores, a qualquer título, a 

cumprir o presente contrato. E, por estarem justos e Contratados, assinam o presente 

instrumento, em 04 (quatro) vias de igual tebr os representantes do Contratante e da 

Contratada, juntamente com as testmunhas, abaixo e a tudo presentes, para que se 

produzam os efeitos legais. 

OJUC. 21 de Agosto de 2019. 

MUNICÍPIO DE POJU 

CONTRATANTE 

COROE  LARANJEIRAS E MALA ADVOGADOS 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

j4mv N4 a 
Nome: Nome: 

CPFn2SQJ,/fl 94$. 9Ç CPFnQOa3.W8335  

a 
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CORDEIRO, I4ARANJEIRÀS & MAIA 
ADVOGADOS 

Pojuca, 1 de agosto de 2019 

AO 

EXMO. 514. PR FEITO DO MUNICÍPIO DE POJUCA/RA 

PROPOSTA DE SERVICOS 

Senhor Pr- feito, 

O Escritório Cordeiro, Laranjiras e Maia Advogados vem 

desenvolv ndo um exitoso trabalho para o Mur»cfpio de Pojuca desde o ano de 

2008. For1m ajuizados os processos judicias íabaixo relacionados, todos eles 

atualment4 em tramitação. 

1) AÇÃO DE CONHECIMENTO N2  2008.34.00.016092-3 (PROCESSO N 

0016022-75.2008.4.01.36400 - ST)), requérendo o reconhecimento do 

pagamento dos royalties marítimos com a inclus$o de Pojuca no rol de município 

detentores de instalações de embarque e desembarque de gás natural, mais 

especificamente a UPGN CATU; 

2) PROCESSO 0003963-74.2016.4.01.3400 - 3M VARA FEDERAL DO DISTRITO 

FEDERAL, requerendo o pagamento de royalties por outras instalações 

localizadas em sua área geográfica, quais sejam: Ponto de Coleta da Área do AG-

318 (Água Grande), Ponto de Coleta da Área do FBL-12 (Fazenda Belém), Ponto 

de Coleta da Área do PC-04 (Pojuca), Ponto de Coleta do MUO-01 (Fazenda 

Belém REC). Ponto de Coleta do PA-1ALV2BA-REC-T-155 e do Parque 
Rua Padre Carapuceiro, 706-Sala 302, Emp. Torre Carlos Pena FilQW\ O" , 

Boa Viagem j Recife - PE 1 51020-280 - www.advcaLcom.br4lcac\ 
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CORDEIRO. LARANJEIRAS & MAIA 
ADVOCADO 
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Diante das informações financeiras' acima, estima-se que de junho 

até o final do ano de 2020 o valor de royalties a ser repassados pela ANP ao 

Município de Pojuca seja de, aproximadamente, R$ 15 milhões, bem 

Rua Padre Carapuceiro, 706- Sala 302, Emp. Torre Carlos Pena FflhoroM 
Boa Viagem Recife - PE 1 51020-280 - www.advcal.com.br' V 7 a 

WiHEo ECONÕM1&A1WERIDÕ PÓRPOJU&  
ago/16 R$191.121,59 ago/17 R$130.89,34 ago/lO 11$887.519,80 

set/16 11$191.165,59 set/17 11$137.795,75 set/lO 11$897.943,85 

out/16 R$200.284,46 out/17 R$172.4Õ8,35 out/18 11$852.696,19 

nov/16 11$215.803,82 nov/17 R$174.53,07 nov/18 11$900.822,39 

dez/16 R$231.016,07 dez/17 R$625.2Ó2,34 dez/18 11$920.293,55 

jan/17 R$207.141,27 Ian/18 R$673.6+307 Ian/19 11$701.410,50 

fev/17 11$228.281,90 fev/18 11$718.947,97 fev/19 11$667.971,87 

mar/1 mar/1 mar/0 

7 11$215.853,08 8 11$767.0?587 9 R$639.767,08 

abr/17 11$184.816,89 abr/ 18 11$646.118,46 abr/19 R$548.392,25 

mai/17 11$235.208,74 mal/i8 11.$709.549,13 mai/19 R$638.777,84 

jun/17 R$240.053,21 jun/18 R$752.276,44 jun/19 11$657.576,12 

jul/17 11$186.749,94 jul/iB 11$905.055,36 juI/19 R$724.144,81 

tbTAL s:t27:a6,56 R$6.413.53'S1I5 R$9.937.3,16;25. 

fl Â1W 
ç4FIflU8ÀMjEsu$
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3) PROCESSO 0182697-29.2014.4.02.5101 (FRF da 29  Região), requerendo o 

pagamento de royalties sem a incidência da Reolução de Diretoria n2  624/2013 

daANP. 

Em razão do processo número 0016022-75.2008.4.01.36400, 

Pojuca vem, desde agosto de 2016, recebendo toyaltles decorrentes de decisões 

judiciais obtidas pelo escritório, tendo recebido, até então, a importância de R$ 

17.978.347,96 (dezessete milhões, novecento e setenta e oito mil, trezentos e 

quarenta e sete reais e noventa e seis centavos), conforme se depreende da 

tabela abaixo. 



valor retroativo a ser recuperado ao final deste processo seja de 

aproximadamente R$ 300 milhões. 

Neste período, diversos contratos foram firmados com a 

municipalidade, tendo o último deles, de número 176/2017, perdido seu prazo 

de vigência em 12/12/2018. 

Ocorre que, não obstante o fim da vigência do contrato, é imperiosa 

a continuidade do acompanhamento das citadas ações, atento ao fato de que o 

trabalho desenvolvido possui natureza continuada e os serviços vêm sendo 

efetivamente prestados por este escritório e se manterão até a conclusão das 

citadas ações judiciais e outras medidas judiciais ou administrativas que se 

apresentem necessárias, faz-se necessária a celebração de um novo contrato, 

objetivando dar continuidade ao trabalho que já vem sendo executado com êxito 

por este escritório. 

Diante de tudo que se apresenta, forçoso é reconhecer que o 

Escritório tem notória e reconhecida experiência na matéria, pelo fato dos 

trabalhos já desenvolvidos serem cotidiano para o mesmo. 

Com relação ao objeto desta contratação, importante que se diga 

não se tratar de uma nova contratação ou vínculo contratual originário, mas tão 

somente a continuidade do vínculo já rnantidq pelo Município de Pojuca t o 

Proponente, decorrente de processo de inexigibilidade anterior. Desta forma, os 

honorários advocatícios no caso de êxito, seriamdevidos, independentemente de 

nova contratação, já que estabelecidos pela prestação do serviço delineado pelo 

processo originário de contratação. 

CORDEIRO LARANJEIRAS & MAIA 
ADVOOADO 

CONFERE 
NNL Rua Padre Carapuceiro, 706 - Sala 302, Em. Torre Carlos Pena F11OM ORV\ 
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Ademais, os mesmos requisitos a serem observados na 

contratação originária permanecem na manuténção das ações judiciais, já que 

será igualmente exigido do escritório gonhecimento técnico para o 

acompanhamento da demanda, realização de sústentações orais, elaboração dos 

recursos internos perante os TRF's da V e 2' Regiões e, sobretudo, elaboração e 

interposição dos competentes recursos peranté os Tribunais Superiores, caso se 

faça necessário. 

Dessa forma, solicitamos do Município d4 Pojuca a celebração de um novo 

instrumento contratual, através do qual manter-se-iam incólumes todas as 

cláusulas da avença anterior, à exceção do pârágrafo primeiro da CLAUSULA 

PRIMEIRA, bem como as CLÁUSULAS TERCEIRA E QUARTA, que passariam a ter 

a seguinte redação: 

Paragrafo primeiro: a previsão de proveito econômico mensal para o 
CONTRATANTE é de aproximadamente R$ 700.000,00 (setecentos 
mil reais), a serem repassados mensalmente pela ANP, a título de 
compensação financeira - royaitis sob a rubrica instalação de 
embarque e desembarque de petróleo e gás natural de origem 
marítima, e de aS 300.000.000.00 (trezentos milhões de reais), a 
título de recuperação de valores em atraso não repassados pela ANP 
dentro, do prazo prescricional. 

ÇEAUSIJLA TERCEIRAJ, O Contrátante pagará ao Copa!'atado,  a 
tífulo de houoráriosÁdvocatício, a importância mensal de R$ 
1140.000,00 (cento f quarenta ipil reais), correspondente a, 
aproximadamente, 20% (vinte por cento) do beneficio econômico 
auferido, até o limite do prazo contratual, a título e compensação 
financeira - royalties soba rubrica instalação de embarque e 
desembarque de gás natural e petróleo - ao município de POJUCA. 

coMF ER 
Rua Padre Carapuceiro, 706 - Sala 302, Emp. Torre Carlos Pena FiIhoÇO 

Boa Viagem 1 Recife - PE 1 5102 0-280 - www.advcal.com.br  jôiUCA' 
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Parágrafo Primeiro - Os honorários pagos pelo Contratante não 
ficarão limitados ao percentual de 15% (quinze por cento) 
sobre o beneficio econômico efetivamente auferido. 

Parágrafo Segundo - Os valoreà acima referidos serão pagos 
também em caso de acordo judicial ou extrajudicial com a ANP 
envolvendo a matéria objeto da açâi 

Parágrafo Terceiro - O pagameqto do valor devido será pago 
pela Contratante, mediante apresentação de Notas Fiscais de 
serviços devidamente atestados pela Secretaria de Finanças. 

CLÁUSULAAUARTA - Pelo cumprimento do exposto na segunda 
parte d/ Parágrafo Segundo, da Cláusula Primeira (valores 
retroafros de qualquer natúreza) o Contratante pagará 
ao çóntratado, a título de honorários  advocatíclos, o percentual 
de O% (vinte por cento) incidente sobre os valores efetivamente 
recuperados nas ações propostas. 

Parágrafo Primeiro - Os valores acima referidos serão pagos 
também em caso de acordo judicial ou extrajudicial com a ANP 
envolvendo a matéria objeto da ação. 

Parágrafo Segundo - O pagamento do valor devido será pago 
pelo Contratante, mediante apresçntação de Notas Fiscais de 
serviços devidamente atestados pelá Secretaria de Finanças. 

Neste sentido, ficamos no aguarçio de da manifestação deste 

Município para promover os ajustes contratuais que entenderem necessários. 

Sendo o que se apresenta para o momento, aguardamos 

posicionamento da parte de V. Exa., colocando-nos desde já à Inteira disposição 

para dirimir quaisquer dúvidas eventualmente existentes. 

Rua Padre Carapuceiro, 706-Sala 302, Emp. Torre Carlos Pena Filho 
Boa Viagem t Recife - PE 1 51020-280 - www.advcaLcom.br •W\ 
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É o que se tem a propor. 

Atenciosamente 

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIÁ ADVOGADOS 

* 
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Pelo presente'  í1Çruciento prticuar que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPLO DE POJUCA-BA, pessoa jerkiica de direito público Interno, 

Inscrito no CmPJ.it 3&C6 7S'fCiOSi.OG,  com sede no Paço Municipal 

Priça Almirante Vasccincê.os, s/n. Centro, Pojuce, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EPUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, CORDEIRO, LÃItANJELRAS E MAtA ADVOGADOS, Inscrita 

no CNPJ sob o as 07,710.753/0001-62, com sede na Rua Padre de 

Carapuceiro, 706, Sala 302, Boa Viagem, na çldade de Recife, Estado do 

PernaMbuco, CP SLOII-oio, hest.ato representado pelo seu sócio, 

o Senhor Alvaro Boavisra Mala Neto, brasileiro, advogado, Inscrito na 

OAB/PE 18.811, 'ou Luiz Ot'vio Laranjeiras Lins, brasileiro, advogado, 

inscrito na OAB?'PE 21.439, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têrtk justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante es cláusulas e condições 

qUe seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Do Objeto 

Étriístituli objeto do presente aditivo a contra*aço d4 serviços especializados de advocacia para 

pmmoço/acompanhamento de processos judiciais. • extrajudiciais relacionados ao incremento e 

recueraço aceita de receitas decúrrentés da explor45o de hidrocarbonetos, nos termos do § 12 do 

8 r 20, da Cotistltulço Federal e das LeIs.ns 7.990/89 e 9.478/87 e na Lei ri5  7.52.5/86, com a devida 

lhserço da Utiidade de Processamento cia Gás Natunl existente nesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e desembarque de 

per61eo e gás natural e na Zona de Produção Principal da asMa, de modo especial quanto ao processo 

de n2  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 7*  Vara PeOerai do Distrito Federal que, atualmente, 

qncoatrt-.c em rase do cumprimenta de sehtenca. e demais ações que já ajuizadas dentro cio objeto 

contratual, (0015388-54.2016.4.01,3400, 0003963-74.W18,4,01.3400, e 0182697-29.2014.4.025101) 

Esvz-... 

h. 

c wuca 
ESTADO DA BAHIA. MUMCIPIO DflOWc .aMSORIAJURÍDICA 

+ 0'- ADITIVO DE PRAZO - COWXRATO n9 - i?ExtGlelUoA?e 015 LICITAÇÃO at 045/2019 - 

EMpresa CORDEIRO, tfiRAN]EIRAS E MAIA.ADVOGAD'OS. 
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tudo conforme processo administrativo 4714/2019, cuja descriço detalhada, bem como 
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assumidas pela mesnia conttadno, processo ItSatóno. na  mcdSfrfade Inexigibilidade de Ucitação n 

Q45/209, aqui Integrando este aGltivo IndtpenCerte de Lrtnscclat. 

CLÁSUtA SEGUNDA. bo Àdittvo de prazo- Art, 57,4 Lei 8636193 

Fiba prorrogedó o presente ctrttrate vir rn&s 12 rPetes, a viger 621/08/2020 e 21/08/2021. 

tt.ÁUSUI.A ISCElRA - 

As despesas decorrentes do bbjdto da preante flttaço cirrero por conta de dotaç&s 

oftamêntkras de nrneros: 

- 6rg5o/UnLdade: 03.03.03 

- Projetoj/AtIiAdade: 200S 

- Nabfteza da Desposa: 35.9039,0O 

- Pontds oaoôoo, ai.420e 

CLÁIJSUA QUARTA - Da Pundarttentaao - - 

.0 presente aditivo de pnzt (serv(ço continuo) está amparado no art.57, II, do Lei 8,66 93  Ç1C 

cldüsutc Segunda, do Contrato originário. 

,C1ÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÕES GERAIS- 

FlWnl mantidos oà demais tern'os e-corrdlç&es das c14usuI?s do pacto original. 

2of2 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam 0- presente Termo Aditivo de pino do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (dua4 testemunhas abaixo assinadas. 

E~OlUM u9. 
315U5 

ÁSESSORMURJOiCA 
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A, 1,1 de Agosto d 20 

MUNICÍPIO DE POJUCA 

CARLOS EDUARDO sASTÓS LEITE 

E MA1'A1DVOGADOS 

CONTRÀTADA - REP. Si. LUIZ OTÁVIÕ LARANJEIRAS UNS. 

Testemunhal-Cpf (QO.,t .3&jÇ.Qt-1-S4 

Testemuüha 2- Cpf coNFE 
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ESTÂBODA BAHIA. MLJ?aC(PIO bE POJUCA - ASSESSORIAJtJRÍDICA 

22 - Anmvo DE PRAZO - CONTRATO nP 182/2019 - INEXiG19I1-10ADE DE UCITÀÇZO  na 045/2019 - 

Empresa CORDEIRO, LARAN$EIRAS E MAIA ADVaGAc7b& 

Pelo presente in6trLmtento parcuiar que fazem entre s~ de um lado, o 

MUNICÍPIO DE PtiUCAU4, pessoa urfdica de direito público interno, 

inscrito no CNP) rig 13S06.231/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vascancalos, sJri, Cetitro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CÓNTRATANTE e, de 

outro lado, CÕRDEÍRO, 14RANJEiRAS E MAIA ADVOGADOS, Inscrita 

no CNPJ sob o no 07.710.758f0001-62, com sede na Rua Padre de 

Carapuceiro, 706, Saia 302, Boa Vagem, na cidade de Recife, Estado do 

Pernambuco, CE? 51.0114* neste ato representado pelo seu sócio, 

o Senhor Álvaro tov1st3 Maia Neto, brasileiro, advogado, inscrito na 

GAS/PE 18,811, ou Luiz Otávio Laranjeiras Uns, brasileiro, advogado, 

Inscrito na OAB/PE 21-439, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA têm justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condlçdes 

- que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Objeto. 

i otz 

• Constitui objeto do presente aditivo a contrataçk de serviços especializados de advocacia para 

Promoção/acompanhamento de processos judiciais e extraiudiciaís relacionado ao incremento e 

recuperação aceita de receitas decorrentes da exploraçc de hídrocarbonetos, nos termos do § 12 do 

art. 20, da Constituição Federal e das Leis ns 7990/89 e 9.4711/97 e na Lei n2 7525/86, com a devida 

Inserção da Unidade de Pmcessamento de Gás Natural existente hesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos e gasefferos no conceito de Instalação de embarque e desembarque de 

petróleo e gás natural e na Zona de ProdCiço Principai da Bahia, de modo especial quanto ao processo 

de k 2008,34.00.016092-3, que tramitou na 7*  Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-se em fase tia cumprimento diseatença, e aemais ações que. já ajuizadas dentro do objeto 

Contratual, (00758844.2014,4.01.3403, 0003963-74.20115.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.023101) 

tudo conforma procésso administrativo 4714/a019, cuja descrição detalhada, bem como as obriga 

UL 
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asstimldas pela mesma, constam nQ.processo IIviatô4o, na rrtoda(idado inexigibilidade de Ucitaçio n2  

045/2019, aqui Integrando este aditivo Independente de transcriço. 

CIÁSULA SEGUNDA Do Aditivo de prgzo- 44 57, ti. Lei S664'Y 

Fica prorrogado o presentecøntratõ pormais $2 f dose) meses, a viger de 2/08/2021 a 21/08/2022. 

• CLÁUSULA TERCEIRA - Dos Recursos 0rcame*Io 

Az despesas, decorrentes do objeto da pisehte Ucitaço correrão por conta de dotações 

orçamentárias Øe números 

- 

 

órgão/Unidade. 03.03.03 

• Projetos/Atividade: 2003 

• Natureza da Despesa: 33.90.39.00 

- Fontes; 010000, 014200 

C1ÂUSUA QUARTA—Da Fondamentaco 

O presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está rnparado no crt37, 11, da Lei 8.666/93 C,'C 
Cláusula Segunda, do Contrrsto originário. £ 

CLÁUSULA QUINTA -DAS biSPOSICÕES GERAIS 

Ficam mentidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presenfe Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas  abaixo assinadas. 

cC 

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MATA ADVOGADOS 

CONTRATADA - REF. Sr. LUIZ OTÁVIO-LARANJEIRAS UNS. 

/ 

2 
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t$'rAOO OA MUlA. MUNICI PIO Ot POlUtA- ASSESSO)ttA JURÍDICA 

39 - ADrflVO jE PRAQ - CONTRATO N2 182/2&f'3 — IN DE LICITAÇÃO N2 045/2019 - 

EMPRESk CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS. 

Pelo presente bstrunnirMto  particulai ate fazem entre si, de um lado, o 

MIZIC{P}O DE POi1!CA-BA, pessnjtm'dica de direito público Interno, 

Inscrito no CIPJ n2  1.3.8O 237/Øl-0, com sede no Paço Municipal 

Pnça A4rnirante Va,&we4*s In. Centro,.Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste flo Pw seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, d&avante dbnorninado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro fado, CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n2 07.7O,758/0001-62, com sede na Rua Padre de 

Carapucelro, 706, Sala 302, Soa Viagem, na cidade de Recife, Estado do 

Pernambuco, CEP 52.011-010, neste ato representado pelo seu sócio, 

o Senhor Álvaro 8ovista Mala Neto, brasileiro, advogado, inscrito ria 

CAS/PE 18.811. ou Luiz Otávio Laranjeiras Uns, brasileiro, advogado, 

Inscrito na OABJPE 21.439, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratadt, o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condIç5es 

que seguem. 

ÇLAUSULA PRIMEIRA- Do Objeto 

Constitui objeto do presente aditivo a contratação de serviços especializados de advocacia para 

prdmoGão/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais -relacionados ao incremento e 

recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, nos termos do § lft do 

art. 20, da Constituição Federal e das Leis ns 7~89 e 9.478/97 e na Lei na 7.525/86, com a devida 

inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos egasefferos no conceito de instalação de embarque e desembarque de 

petróleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo 

de n2  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 71  Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-sé em fase de cumprimento de sentença, e demais aç6es que já ajuizadas dentro do objeto 

contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.023101) 

tudo conforme processo administrativo 4714/2019. cuja descRIção detalhada, Xem como as obrlgaç6es 
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MUNICÍPIO DE POJUCA 
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CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 
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COR
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EIRO LARANJEIRAS E MÁÍA ADVOGADOS 

CONTRÁTADA REP, Sr. LUIZ OTÂVIO LARANJEffiAS UNS. 
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C(ÁSUlA.  SEGUNDA . Do Aditivo de-Pra» Ak $7 

Fica prorrogado o presente contrato par mais ].fldwe) nese3s, svler de 21/d8/2022 a 21/08/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Das Reçurs* ørtanrentr1ts 

4s 4espésas decorrentes do objeto 4i. preseme tdtaço corralo por conta de dot46es 

øramept4ias  de números 

Ôrg16/UnIdadé: 03.03.03 

- Projetos/Atividade: 2003 

- Natureza da Despesa: 33.90.39.00 

- POntes: 0100001  014200 

   

   

   

 

CLÁLJSUA QUARTA— Da FundamentaçSq 

O presente adittq de prazo (serviço contínuo) esta aruØarado no art.57, II, da Lei 8.666/93 dc 

Cláusula Segunda, do Contrato originário. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSICÔES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condiçes das c1&usulas do pacto original. 

E. por estarem ajustadas e adItadas, as partes assinam o prnente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de Igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

Pojuca, 30 de Junho 2023. 

Parecer AIUR 

Consulente: Gabinete do Prefeito 

Consultado: Assessoria Jurídica - Assunto: Aditivo de prazo ao contrato - CORDEIRO, 

LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

Ementa: Prorrogação de prazo. Inexigibilidade de Licitação n° 045/2019. 

Contrato n-° 182/2019. Contratação de serviços especializados de advocacia 

para promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais 

relacionados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da 

exploração de hidrocarbonetos. Natureza contínua do objeto envolvido. 

Previsão Legal. Art. 57, II, da Lei 8.666193.  Pelo deferimento. 

1- Da retrospecção fática 

Chega a esta Assessoria Jurídica consulta do Gabinete do Prefeito acerca da legalidade e 

possibilidade de se efetuar aditivo de prazo, por 12 (doze) meses, ao contrato de n2  182/2019, 

onde figura como contratada a empresa CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, 

tendo por objeto a contratação de serviços especializados de advocacia para 

promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao 

incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, 

nos termos do § 12 do art. 20, da Constituição Federal e das Leis n9s 7.990/89 e 9.478/97 e na 

Lei nQ 7.525/86, com a devida inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural 

existente nesse Município, bem como demais equipamentos petrolíferos e gaseíferos no 

conceito de instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de 

Produção Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo de n2  2008.34.00.016092-

3, que tramitou na 79 Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fase 

de cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto contratual, 

10075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400 e 0182697-29.2014.4 

tudo conforme processo administrativo 4714/2019. 
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Aduz o Gabinete que o termo de vigência do contrato vencerá no dia 21 de Agosto de 2023 

pelo que necessita de mais prazo afim de executar o objeto do contrato para a continuação 

dos serviços, v.g., promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais 

relacionados ao incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 

hidrocarbonetos, o que já faz de forma antecipada para evitar qualquer contra-tempo. 

Sendo esses os fatos, analisemos. 

li- Do Direito 

A matéria submetida à análise é corriqueira e não guarda maiores complexidades. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de serviço extremamente essencial (contratação de serviços 

especializados de advocacia para promoção/acompanhamento de processos judiciais e 

extrajudiciais relacionados ao Incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da 

exploração de hidrocarbonetos), cuja legislação autoriza a sua prorrogação. O objeto do 

pleito do diligente Secretário é, em resumo, formalizar a prorrogação do contrato dentro dos 

limites do tempo permitido em lei, in casu, por mais doze meses, a viger de 21/08/2023 a 

21/08/2024, uma vez que ainda existe muito serviço a ser executado. 

No campo do Direito Administrativo Público a Lei Federal n° 8.666/93 estabelece as normas 

gerais que disciplinam a licitação e os contratos administrativos. 

Nesse diapasão, os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, 

cujo núcleo central de seu objeto consiste numa obrigação de fazer, podem ter sua duração 

prorrogada com vista à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, 

contudo limitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, conforme a regra do art. 57, 

Inciso li, da Lei n2 8.666/93. 

É fato que o objeto envolvido no contrato, que aqui se busca aditivo, é de serviço, o qual 

perpassa pela Inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse 

Município, bem como demais equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de 

instalação de embarque e desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção 

Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo de n9 2008.34.00.016092-3, que 

tramitou na P Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em 

cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do o' • contr. ai, 
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No caso sub examine é inconteste que não se pode paralisar os serviços de Consultori 

Assessoria Jurídica. Por isso a prorrogação deve ser deferida. 

- Dos prazos nos Contratos de Execução Continuada 
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(0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 

tudo conforme processo administrativo 4714/2019, rol de atividades essas desenvolvidas a 

fim de se obter utilidade de interesse para a administração e usuários da rede pública. 

Sobre o tema de serviços contínuos, leciona LEON FREJDA SZKLAROWSKY: 

'7...) o contrato de prestação de serviço de forma contínua caracteriza-se pela 

impossibilidade de sua interrupção ou suspensão, sob pena de acarretar prejuízos ou 

danos irreparáveis. 

Na mesma esteira de entendimento assevera RENATO GERALDO MENDES, em sua obra, 

quando faz observar que: "Serviços contínuos são aqueles serviços auxiliares, necessários a - 

Administração para o desempenho de suas atribuições. cuia interrupção possa comprometer a 

continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício". 

Outro grande doutrinador, MARÇAL JUSTEN FILHO, afirma quais são os contratos que podem 

ser considerados como de natureza continuada. Diz o professor 

"Aqueles que impõem à parte o dever de realizar uma conduta que 

se renova ou se mantém no decurso do tempo. Não há uma conduta 

especifica e definida cuja execução libere o devedor (excluídas as 

hipóteses de vícios redibitórios, evicção, etc.). Assim se passa, por 

exemplo, com o contrato de locação. O locador deve entregar o bem 

locado ao locatário e assegurar-lhe a integridade da posse durante o 

prazo previsto". (grifamos) 

Referida modalidade de contratos administrativos são cumpridos sem descontinuidade, 

máxime quando trata-se de contratação de serviços especializados de advocacia, para 

promoção/acompanhamento de processos Judiciais e extrajudiciais relacionados ao 

incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, 

entre outros. Por tais motivos esses prazos se protraem no tempo, caracterizando-se pela 

prática de atos reiterados num período mais ou menos longo. 
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Nesta modalidade de contrato, cuja característica de continuidade fora acima transcrita por 

meio do entendimento de doutrinadores de escol, o prazo é condição essencial, maxime que 

existe um objeto específico e de extrema relevância às atividades da gestão, restando à 

Administração Pública observar o lapso máximo de 60 meses. 

Some-se à natureza do serviço envolvido a justificativa e os documentos que Iastreiam o 

pedido, os quais fazem atender as exigências da Lei. 

Ao sentir desta assessoria, em que pese eventual debate na doutrina se a contratação de 

serviços pela Administração, para adquirir o caráter de continuidade, deva ser do tipo serviço 

essencial, resta, in casu, mais do que demonstrado a especificidade e essencialidade do tipo 

aqui envolvido. 

Assim, o objeto que aqui se busca aditivar, verdadeiramente de natureza continuada, pode ser 

prorrogada com a Administração Pública nos moldes e exigência do art. 57, inciso II, da Lei n9 

8.666/93. 

ii.b - Duração dos contratos: regra geral (art. 57 da lei n2 8.666/93) 

No que pertine a duração dos contratos administrativos, regra geral estes, nos exatos termos 

do art. 57, da Lei 8.666/93, têm sua vigência adstrita ao exercício do crédito orçamentário ou 

financeiro. 

No presente caso está sendo respeitado tal comando pois, mesmo aue saldo não houvesse 

neste corrente ano poderia ser prorrogado o prazo, como de fato está sendo, uma vez que tal 

modalidade é justamente exceção à regra, tal qual previsto na parte final do caput do art. 57. 

Nesse sentido, dispõem o art. 57 e incisos da Lei 8.666/93: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 

respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (grifo nosso) 

ii— à prestação de serviços a serem executada deforma contínua, que poderão ter a 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistos a obtenção de 

preços e condições mais vantajosas a administração, limitadas 60 - senta « ses); 

4 
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Como se vê a lei excepcionalmente permite, através do instituto da prorrogação, a extensão da 

vigência desses contratos para além do exercício financeiro, não havendo obrigatoriedade de 

respeito ao princípio da anualidade orçamentária. 

Nessa linha, trazemos a doutrina de HELY LOPES MEIRELLES: 

"O prazo máximo de vigência dos contratos administrativos deve ficar 

adstrito à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 

quanto aos relativos aos projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas de Plano Plurianual e desde que haja 

previsão no ato convocatárlo; aos referentes à Prestação de 

serviços continuados, cuja duração é limitada a sessenta meses e aos 

de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de informática, 

podendo a duração estender-se pelo prazo de até quarenta e oito meses após o 

inicio da vigência do contrato". (grifamos) 

Observamos, por ser imperioso tal entendimento, que a desvinculação do prazo de duração 

dos contratos desta natureza, em relação à vigência dos créditos orçamentários respectivos 

permite que, em vista do interesse público e como ato discricionário da Administração, o 

contrato seja celebrado com prazo superior ao exercício financeiro (inciso 1) ou, mesmo que 

pactuado para viger durante o mesmo, possa ser prorrogado sucessivas vezes até o limite de 

60 meses (inciso II), ou até quarenta e oito meses, em casos específicos (inciso IV). 

III c- Das Certidões — 

Analisando o processo, para efeito de manter-se no presente aditivo as condições de 

habilitação, percebe-se a validade das certidões juntadas aos autos. 

lii — Conclusão. 

Ante ao todo exposto, opinamos, com arrimo no art. 57, II, da Lei 8.666/93, pelo deferimento 

da prorrogação de prazo requerido, por mais 12 (doze) meses, a iniciar-se em 21/08/2023 e 

findar em 21/08/2024. 

É o opinativo, s.m.j 

5 



POJUCA 

ESTADO DA BAHIA -  MUNICÍPIO DE POJUCA - ASSESSORIA JURÍDICA 

42 - ADITIVO DE PRAZO - CONTRATO N2  182/2019 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2  045/2019 - 

EMPRESA CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS. 

Pelo presente instrumento particular que fazem entre si, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE POJUCA-BA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ n2  13.806.237/0001-06, com sede no Paço Municipal 

Praça Almirante Vasconcelos, s/n, Centro, Pojuca, Estado da Bahia, 

representado neste ato por seu Prefeito, CARLOS EDUARDO BASTOS 

LEITE, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de 

outro lado, CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS, inscrita 

no CNPJ sob o n2  07.710.758/0001-62, com sede na Rua Padre de 

Carapuceiro, 706, Sala 302, Boa Viagem, na cidade de Recife, Estado do 

Pernambuco, CEP 51.011-010, neste ato representado pelo seu sócio, 

o Senhor Álvaro Boavista Mala Neto, brasileiro, advogado, inscrito na 

OAB/PE 18.811, ou Luiz Otávio Laranjeiras Lins, brasileiro, advogado, 

inscrito na OAB/PE 21.439, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, têm justo e contratado o presente Termo Aditivo ao 

Contrato de Prestação de Serviços, mediante as cláusulas e condições 

que seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Do Obieto 

Constitui objeto do presente aditivo a contratação de serviços especializados de advocacia para 

promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao incremento e 

recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de hidrocarbonetos, nos termos do § 19  do 

aÊt. 20, da Constituição Federal e das Leis n2s 7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n2  7.525/86, com a devida 

Inserção da Unidade de Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 

equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e desembarque de 

petróleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, de modo especial quanto ao processo 

de 01  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 7e Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, 

encontra-se em fase de cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto 

contratual, (0075383.64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-29.2014.4.02.5101) 

tudo conforme processo administrativo 714/2019, cuja descrição detalhada, bem como as $ 
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assumidas pela mesma, constam no processo licitatório, na modalidade inexigibilidade de Licitação n 

045/2019, aqui integrando este aditivo independente de transcrição. 

CLÂSULA SEGUNDA - Do Aditivo de prazo- Art. 57,!!. Lei 8666/93 

Fica prorrogado o presente contrato por mais 12 (doze) meses, a viger de 21/08/2023 a 21/08/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Dos Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta de dotações 

orçamentárias de números: 

- órgão/Unidade: 03.03.03 

- Projetos/Atividade: 2003 

- Natureza da Despesa: 33.90.39.00, 33.90.34.00 

- Fontes: 15000000 

CLAUSUA QUARTA — Da Fundamentação 

O presente aditivo de prazo (serviço contínuo) está amparado no art.57, li, da Lei 8.666/93 dc 

Cláusula Segunda, do Contrato originário. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Ficam mantidos os demais termos e condições das cláusulas do pacto original. 

E, por estarem ajustadas e aditadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo de prazo do contrato 

em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

CARLOS EDUARDO BASTOS LEITE 

CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

CONTRATADA -  REP. Sr. LUIZ OTÁVIO LARANJEIRAS LINS. 

Documento assinado dl&tatm.ote 

LUIZ CTAVIO LARANJEIRAS  LINS  
0at: 30/0G12023 13m6S40300 
Verlflque em httpe/fvaIId;r.ItI.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - BA 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO N°. 
182/2019 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO no  045/2019 

Objeto - Contratação de serviços especializados de advocacia para 
promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao 
incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 
hidrocarbonetos nos termos do § 10  do art. 20, da Constituição Federal e das Leis 
n°s 7.990/89 e 9.478/97 e na Lei n° 7.525/86, com a devida inserção da Unidade de 
Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 
equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de instalação de embarque e 
desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, 
de modo especial quanto ao processo de n° 2008.34.00.016092-3, que tramitou na 
7a Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fase de 
cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto 
contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-
29.2014.4.02.5101) tudo conforme processo administrativo 4714/2019. 

Contratada - CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

Embasamento Legal - Art. 57, II, da Lei 8.666/93 

Vigência - a viger de 2110812023 a 2110812024 

Pojuca, 30 de Junho de 2023. 

Praça Almirante Vasconcelos, sln°, Centro, Pojuca/Bahia - CEP: 48.120-000 
cNPJ/MF: 13.806.23710001-06 
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Termos Aditivos 

ESTADO DA BAHIA 
PREPErrURA MUNICIPAL DE POJUCA 

Prefeitura Mun. de Pojuca 
PUBLICADO EM 
§O/og 1 J 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POJUCA - DA 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRATO W. 
18212019 

INEXIGIDIUDADE DE LICITAÇÃO n° 04512019 

Objeto - Contratação de serviços especializados de advocacia para 
promoção/acompanhamento de processos judiciais e extrajudiciais relacionados ao 
incremento e recuperação aceita de receitas decorrentes da exploração de 
hidrocarbonetos, nos termos do § 10  do art. 20. da Constituição Federal e das Leis 
n°s 7.990/89 e 9.478197 e na Lei n° 7.525166, com a devida inserção da Unidade de 
Processamento de Gás Natural existente nesse Município, bem como demais 
equipamentos petrolíferos e gaseíferos no conceito de Instalação de embarque e 
desembarque de petróleo e gás natural e na Zona de Produção Principal da Bahia, 
de modo especial quanto ao processo de n°  2008.34.00.016092-3, que tramitou na 
7a Vara Federal do Distrito Federal que, atualmente, encontra-se em fase de 
cumprimento de sentença, e demais ações que já ajuizadas dentro do objeto 
contratual, (0075388-64.2016.4.01.3400, 0003963-74.2016.4.01.3400, e 0182697-
29.2014.4.02.5101) tudo conforme processo administrativo 4714/2019. 

Contratada - CORDEIRO, LARANJEIRAS E MAIA ADVOGADOS 

Embasamento Legal - Nt. 57, II, da Lei 8.666193 

Vigência - a viger de 21/08/2023 a 21/08/2024 

Pojuca, 30 de Junho de 2023. 
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Praça Almirante Vasconcelos, sin°, Centro, Pojucalaahla - CEP: 48.120-000 
CNPJ/MF: 13.806.237/0001-06 
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